
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOTI 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

EDITAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 2508.01.2023-TP. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA GESTÃO 
DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO E DOS PROCESSOS DE 
ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO ENTRE SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E PROJETOS, JUNTO A SECRETARIA DO 
TRABALHO, 	DESENVOLVIMENTO 	SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO MUNICÍPIO 
DE PACOTI/CE. 

PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE PACOTI, Estado do Ceará, através da Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente nomeada pela Portaria n° 040/2023, de 01 de junho de 2023, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO 
INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO UNITÁRIO para atendimento do objeto desta 
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei 
n°123/2006, alterada pela Lei n°. 147/2014. 

HORA, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

AS: 10:00  HS.  
DO DIA: 13 DE SETEMBRO DE 2023.  
NO ENDEREÇO: Sala da Comissão de Licitação do Município de Pacoti, sito na sede Av. Cel. 
José  Cicero  Sampaio, n° 663, Bairro Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770- 
000. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico; 
ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta; 
ANEXO  III  - Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 
XXXIII do  art.  72 da Constituição Federal); 
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente 
habilitação; 
ANEXO VII- Modelo de Procuração. 

1.0 DO OBJETO:  
1.1 - A presente licitação tem como objeto d' CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA GESTÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, NO ACOMPANHAMENTO DA 
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GESTÃO E DOS PROCESSOS DE ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO ENTRE SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E PROJETOS, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

1.2. DO VALOR ESTIMADO:  
1.2 - 0 valor estimado total global está  ern  torno de R$ 51.200,04 (cinquenta e um mil, 
duzentos reais e quatro centavos) conforme orçado pela administração. 

2.0. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de Pacoti ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 
2.2 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer -documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo 
apresentar os seguintes documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado 
com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento 
de empresário individual,  etc,  nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar 
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta 
de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes 
para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade 
acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição,  etc),  nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as 
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, em especial quanto ao seu  art.  3° que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos 
seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3° da 
citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios 
concedidos pela referida lei. 
2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.4 a Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura 
do certame, da sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP). 

2.5 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1 - RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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2.5.1.1 - Não poderá participar empresa declarada iniclônea ou cumprindo pena de 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas iniclôneas por ato do poder público ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON;  

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

Pacoti; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
f) 	Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, 

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.2 - Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1.1 a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brl, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra 
como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente de 
Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2 - Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação. 
2.5.3 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ ou entidades da Administração Pública Municipal 
de Pacoti, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de Pacoti, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
2.5.5 - 0 licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá 
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a 
sessão. 
2.6. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
2.6.1. A vedação A participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, As quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no tocante A qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos 
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competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e 
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, 
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consorcio. 
2.6.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/ 93, que 
em seu  Art.  33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 
2.6.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa 
no item 2.5.1.1. "d" do Edital supra, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a 
restrição a competição, na medida que a reunido de empresas que, individualmente, poderiam 
prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

2.7. DAS IMPUGNAÇÕES 

2.7.1. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias 'Reis antes da data fixada 
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e 
responder em até 03 (três) dias úteis; 
2.7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso; 
2.7.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
2.7.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização 
do certame; 
2.7.5. Os pedidos de impugnação poderão ser protocolados na Prefeitura Municipal e 
encaminhados à Comissão de Licitação ou enviados através do endereço eletrônico: 
licitacao@pacoti.ce.gov.br. 

3.0 DOS ENVELOPES 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a 
saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) 
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com 
a documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). 
A Comissão de Licitação não se responsabilizara se os mesmos não chegarem a tempo hábil 

para a abertura do certame. 
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a 
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados 
caso a empresa não os retire. 
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3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação 
da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão 
sumária da proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos A. Habilitação e Proposta de Preço deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos 
dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	. 	.2023-TP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 	. 	.2023-TP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS, do representante legal e do responsável técnico indicado. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não 
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de 
seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços 
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma licitante junto á. Comissão, sob pena de exclusão sumária das 
licitantes representadas. 

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A".  
4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Orgdo Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório  (Art.  32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, 
exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 
página, de modo a refletir seu número exato; 
d) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o 
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

4.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
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4.2.1- CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL  (CRC)  desta Prefeitura Municipal de 
Pacoti, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

4.2.2- Habilitação Jurídica:  
4.2.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
4.2.2.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
4.2.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
4.2.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.2.2.6. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA; 

4.2.3 - RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
4.2.3.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida 
Ativa da Unido (CND), emitidas pela Receita Fedefal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 1943."  (NR),  conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo,  sera  
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  
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4.2.4 - RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.2.4.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de prestação 
de serviços, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do 
objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas à conferência pela Comissão de 
Licitação ou quem esta indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da 
licitante. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 4.2.3.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 
respectivo ao qual o atestado faz vinculagdo. 

4.2.5 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do Ultimo exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede 
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número 
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
4.2.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se 
às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência 
da sociedade, devidamente assinado pelo contador responsável. 
e) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
4.2.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
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4.2.5.4. As cópias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
4.2.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED  poderá apresentá-
lo na forma da lei. 
4.2.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o  Art.  2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -  Sped,  instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda.  (Art.  1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

4.2.5.7. As cópias deverão ser originarias do Livro Diário constante do  SPED.  
4.2.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED.  Para 
maiores informações, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link SPED.  Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo 
que determina o  art.  5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

4.2.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço  sera  avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o  art.  19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/ 2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos  indices  financeiros, sendo qualificadas 
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições 
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de  indices  de Liquidez 
Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral  (SG),  maior que um (>1) e Liquidez Corrente  
(LC),  maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

SG = 	Ativo  Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

LC  = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.5.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS  INDICES  FINANCEIROS (Acórdão 
354/2016-Plenário-TCU I Súmula 289 I Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste período. 
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto 
prazo, sendo que: 
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Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para  guitar  as obrigações a curto 
prazo, caso fosse preciso. 
c) 0 índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe  ern  
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três  indices  colacionados (ILG, ILC,  SG),  o resultado ">1" 
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio 
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a 
condição da empresa. Mas há exceções>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios 
técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado 
que a exigência dos  indices  se faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-
financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro 
contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos 
padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 
apresentadas demonstram,  ern  tese, a INFRAESTRUTURA e a solidez financeira da 
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU 
I Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

4.2.5.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 

4.2.5.11. Comprovação de Garantia de Participação nos termos do artigo 31,  III  da Lei n° 
8.666/93, no montante de R$ 512,00 (quinhentos e doze reaisl  em nome da Prefeitura 
Municipal de Pacoti, devendo as comprovações serem juntadas aos documentos de 
habilitação. 

4.2.5.11.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
dinheiro, títulos da divida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 

4.2.5.11.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou 
transferência bancária para a Agência 3982-9, Conta Corrente 3.273-5, Banco do Brasil, cujo 
comprovante deve ser apresentado junto com a documentação referente a habilitação; 

4.2.5.11.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da divida pública emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e 
avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até 
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 
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c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos  passive` 	e 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de vali-• ade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Pacoti o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 

4.2.5.11.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do 
Brasil, o licitante entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela 
instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Pacoti. 
b) Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N° 	. 	.2023-TP. 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

4.2.5.11.5. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes. 

4.2.5.12 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas 
Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da 
licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 

4.2.5.13 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada  "pro  rata  die".  

4.2.5.14 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

4.2.6- DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
4.2.6.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no  art.  7° da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.6.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 
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Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, conten o o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.6.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos 
quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da 
própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 

4.2.6.4 - Os documentos expedidos pela  Internet  poderão ser apresentados em forma original 
ou cópia reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à. verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pelo Presidente. 
4.2.6.5 - A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
4.2.6.6 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior. 

4.2.6.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências 
deste Edital, ressalvadas as restrições relativas 6. regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Colnplementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
4.2.6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma 
restrição. 
4.2.6.9 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
4.2.6.10 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 
revogação da licitação, conforme o caso. 

5.0- DA PROPOSTA DE PRECO - ENVELOPE "B"  
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em 
duas vias datilografadas/ digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico 
ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante; 
5.2.2. Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas. 
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5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em 
algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, 
mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura: 
5.2.5.1-Planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO II, contendo todos os 
custos para perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para 
a execução do objeto desta Licitação; 
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 
Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação 
a cotação de menor valor. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:  
6.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de 
acordo com o procedimento estabelecido no  art.  43 da Lei ng 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Comissão de Licitação 
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- É facultado b. Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 
será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 12 do  
art.  43 da Lei de Licitações. 
6.6- 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 
preços, será realizado simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste 
Edital. 
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licifante deverá se fazer representar por, no 
máximo, 02 (duas) pessoas. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os 
presentes como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no  art.  109, 
inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - 
proposta de preços lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela 
Comissão e licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no  art.  109, inciso I, alínea "b", da Lei ng 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
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7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente a COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada 
PROPONENTE e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação  sera  julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 
Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço global, conforme inciso I, § 
10 do  art.  45 da Lei das Licitações. 

7.4 - SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:  
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do  Art.  48 da Lei de Licitações). 
7.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura 
Municipal Pacoti; 
7.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de 
Pregos, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, 
não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior 
ao melhor preço. 
7.4.6.2- Para efeito do disposto no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze 
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena de preclusão;  
III  - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso I deste 
Edital, será reali7ado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
7.4.6.3-  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.6.2 deste Edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.6.4 - 0 disposto no item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, entre 
as LICITANTES classificadas; 
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7.4.9- De conformidade com o parecer da  CPL,  não constituirá causa de inabilitação riem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta e/ou documentação; 

8.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
8.1- A adjudicação/homologação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o 
prazo recursal se houver e será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 

9.0 - DOS PRAZOS - PARA INÍCIO, EXECUCAO DOS SERVIÇOS  
9.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data 
de convocação encaminhada 6. licitante vencedora. 
9.2-0 prazo para inicio dos serviços será de 5 (dias) contados a partir da assinatura do 
contrato; 
9.3-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito As penalidades previstas no item 18.1, sub-alinea "b.1" do Edital; 
9.4-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus 
Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao 
processo licitatório. 
9.5-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação 
com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
9.6-É facultado ã. Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ng 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

10.0 - DOS PRAZOS:  
10.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma do inciso II do 
artigo 57 da Lei N.° 8.666/93, conforme previsto no termo de contrato. 
10.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Unidade Gestora de competência, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
10.3. 0 contrato terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até a execução total 
dos serviços, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA:  
11.1. As obrigações das partes estarão prevista no Anexo  III  - Termo de Contrato. 

12.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11.1. As condições de pagamento estarão prevista no Anexo  III  - Termo de Contrato. 

13.0 - DA FONTE DE RECURSOS  
13.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

BLOCO 	DE 	FINANCIAMENTO 	DA 
PROTEÇÃO SOCIA L BÁSICA - PSB 

0802.08.244.0807.2.082 3.3.9039.00 
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14.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO  
14.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no 
Anexo  III  - Termo de Contrato. 

15.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
15.1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo  III  - Termo de Contrato. 

16.0 - DA  SUB-CONTRATAÇÃO  
16.1. É VEDADA a subcontratação Total ou Parcial do objeto deste Contrato na forma prevista 
no  art.  78, inciso VI da Lei 8.666/93. 

17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar A Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Unidade Gestora de competência, em caso de atraso 
dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados  "ex- officio"  da 
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto a Unidade Gestora de competência, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova 
a sua reabilitação. 	 - 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

18.0 - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS  
18.1 - Os casos de rescisão contratual estarão prevista no Anexo  III  - Termo de Contrato. 

19.1. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS: 
19.1.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do 
artigo 109, § 1° de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se 
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser 
feita por comunicação direta aos interessados. 
19.1.2. Interposto o recurso,  sera  comunicado As demais proponentes que poderão impugná-lo 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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19.1.3. Os recursos deverão ser interpostos meeliante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Pacoti. 
19.1.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados para o  e-mail  oficial: 
licitacao@pacoti.ce.gov.br  ou protocolado na Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Pacoti. 
19.1.5. 0 recurso será dirigido d(s) Unidade(s) Gestor(s), por intermédio do(a) Presidente(a), 
o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
Secretário(s). 
19.1.6. Não  sera)  admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
19.1.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
19.1.8. 0 recurso terá efeito suspensivo. 
19.1.9. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
19.1.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em 
sede recursal será feita mediante afixação de cópia-  do extrato resumido ou da integra do ato 
no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Pacoti, como também na forma original da 
publicação do aviso de licitação. 
19.1.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação. 

19.2- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:  
a)- 0 pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 19.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Pacoti;  
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do 
prazo editalicio;  
iii) 0 fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados;  
iv) 0 pedido, com suas especificações. 
19.2. 0 recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não 
serão conhecidos. 

20.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições 
deste Edital. 
20.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas no 
Edital e não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
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20.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, 
ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das 
constantes dos documentos apresentados. 
20.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
20.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do  Art.  49 
da Lei n° 8.666/93. 
20.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem 
adjudicados em consequência desta licitação, exceto com autorização da autoridade 
competente. 
20.7. 0 contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e 
honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço. 
20.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos 
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
20.9. 0 licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita 
todas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações 
sobre as condições locais para o cumprimento das obrigações. 
20.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
20.11. Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na  LC  n° 123/2006. 
20.12. Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente 
de Licitação, situada na sede Av. Cel. Jose  Cicero  Sampaio, n° 663, Bairro Centro, Cidade de 
Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, 
nos horários de 08h as 12h0Oh e/ou pelo  site  do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE 
(https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/)  ou ainda pelo  Site  Oficial da Prefeitura 
Municipal de Pacoti (https: / / www.pacoti.ce.gov.brilicitacao.php). 
20.13. Todas as informações, documentos e demais elementos e/ ou dados e esclarecimentos 
pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de 
expediente. 

21.0 - DO FORO 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pacoti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pacoti (Ce), 25 de agosto de 2023. 

Márcia Tabosa Cuz BarrozO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO: 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA NA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, 
NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO E DOS PROCESSOS DE ARTICULAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO ENTRE SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS, JUNTO A SECRETARIA DO 
TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA 
DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

2- JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO: 
2.1. 0 serviço de assessoria é um procedimento especifico, não inserido nas atividades 
corriqueiras da Administração Municipal. Tais serviços, face a sua complexidade e 
especialidade, exigem, para sua realização, estrutura compatível e profissionais qualificados, 
justificando a contratação de empresa especializada. Considera-se também o desejo manifesto 
desta Administração em conduzir a questão pública com a  maxima  transparência, em tudo 
obedecendo as normas e também aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, previstos no  art.  37 da Constituição Federal e outros princípios 
aplicáveis. Além de proporcionar celeridade no tramite interno. 
2.2. As crescentes mudanças nas exigências legais, que ensejam práticas a cada dia mais 
especificas e aprimoradas, principalmente aquelas mais enfatizadas e cobradas por Órgãos de 
fiscalização e controle externo demandam qualificação técnica em constante aperfeiçoamento 
para acompanhar a evolução das responsabilidades que permeiam um setor público. 
2.3. Assim, entendendo que a Unidade Gestora não dispõe de equipe técnica devidamente 
qualificada, carecendo de devido apoio técnico para assumir com êxito as atividades desta 
natureza, recorre-se a terceirização destes serviços, por meio de procedimento onde se busque 
uma proposta que melhor atenda as necessidades da administração municipal. 

3. JUSTIFICAT  WAS  - NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIP0.0 DE ME E EPP NO 
PROCESSO LICITATORIO 
3.1. A redação do novel  art.  47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente licitante. 
3.2. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos item 
que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 
com os seguintes motivos: 
3.3. 0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 
em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para 
bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os 
mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
3.4. Ha casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários 
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diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesmêii resa,  
sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
3.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 
mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 
3.6. Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 
147/2014, elencou no  art.  49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam 
ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos 
nos  arts.  47 e 48. Assim, vale a  maxima:  'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de 
conformidade com o  art.  49, inciso  III  não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 

III  - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; ou, 

3.7. Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames 
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas 
licitações do Município de Pacoti, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as 
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e 
contratações do Município de Pacoti. 
3.8. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Pacoti do 
cumprimento das normas contidas nos  Art's.  42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para 
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos  Art's  44 e 45 da referida 
norma legal. 
3.9. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 
e o incentivo 6. inovação tecnológica (artigo 47 da  LC  no 123/06). Contudo, esta disposição 
deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas 
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo 
licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a 
Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
3.10. 0 que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a  hip  ossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o da competitividade, da econornicidade e da eficiência, buscando-se a 
"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 
8.666/93. 

4- DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 
4.1. Orientação Técnica para Gestores e Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Assistência 
Social como preconiza a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, Norma Operacional 
Básica do SUAS - NOB/SUAS e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - 
NOB/SUAS-RH: 
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4.2. Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família - PAIF, Centro de Referência da 
Assistência Social - CRAS 
4.3. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV para crianças, adolescentes, 
jovens, idosos e pessoas com deficiência; 
4.4. Beneficio de Prestação Continuada: 
4.5. Orientações de cadastramento de usuários do BPC; 
4.6. Orientações de atividades para usuários do BPC e BPC na Escola. 
4.7. Orientações sobre utilização de recursos financeiros: 
4.8. Bloco de Gestão Descentralizada do Programa Auxilio Brasil; 
4.9. Bloco de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS; 
4.10. Todos os Blocos de Recursos da Proteção Social Básica, Programas e Serviços. 
4.11. SUASweb: 
4.12. Plano de Ação; 
4.13. Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira; 
4.14. Adesão à Programas e ampliação na oferta dos serviços; 
4.15. Extrato das contas e recursos financeiros; 
4.16. Lista de beneficiários do BPC. 
4.17. CadSUAS (cadastramento e atualização de Prefeitura, Secretaria, CMAS, FMAS, CRAS, 
entidades prestadoras de serviços); 
4.18. Sistema BPC na Escola; 

5. DA ESPECIFICAÇÃO E VALORES DE REFERÊNCIA: 

5.1 - Os valores globais estimados para estes serviços estão em torno de R$ 51.200,04 
(cinquenta e mil, duzentos reais e quatro centavos), de acordo com as pesquisas de mercado 
realizadas. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 	 _ UND. QTD. VR.  UNIT.  
ESTIMADO 

VR. TOTAL 
ESTIMADO 

1 

SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA GESTÃO 
DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SUAS, NO ACOMPANHAMENTO 
DA 	GESTÃO E 	DOS PROCESSOS DE 
ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO ENTRE 
SERVIÇOS, 	PROGRAMAS 	E 	PROJETOS, 
JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO 	 SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA 
DO MUNICÍPIO DE PACOTI. 
a) Orientação Técnica para Gestores e Equipe 
Técnica da Secretaria Municipal de Assistência 
Social como preconiza a Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS, Norma Operacional 
Básica do SUAS - NOB/SUAS e Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do 
SUAS - NOB/SUAS-RH: 
b) Serviço de Proteção e Atenção Integral a 
Família - PAIF, 	Centro 	de Referência da 
Assistência Social - CRAS 	 - 
c) Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV para crianças, adolescentes, 
jovens, idosos e pessoas com deficiência; 

Mês 12 R$ 4.266,67 R$ 51.200,04 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VR.  UNIT.  
ESTIMADO 

VR. TOTAL 
ESTIMADO 

d) Beneficio de Prestação Continuada: 
e) Orientações de cadastramento de usuários do 
BPC; 
f) Orientações de atividades para usuários do 
BPC e BPC na Escola. 
g) Orientações sobre utilização de recursos 
financeiros: 
h) Bloco 	de 	Gestão 	Descentralizada 	do 
Programa Auxilio Brasil; 
i) Bloco de Gestão Descentralizada do Sistema 
Único de Assistência Social - IGDSUAS; 
j) Todos os Blocos de Recursos da Proteção 
Social Básica, Programas e Serviços. 
k) SUASweb: 
1) Plano de Ação; 	 _ 
m) Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira; 
n) Adesão A Programas e ampliação na oferta 
dos serviços; 
o) Extrato das contas e recursos financeiros; 
p) Lista de beneficiários do BPC. 
q) CadSUAS (cadastramento e atualização de 
Prefeitura, Secretaria, CMAS, FMAS, CRAS, 
entidades prestadoras de serviços); 
r) Sistema BPC na Escola; 

6- PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. 

7- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7.1 - Os pagamentos serão realizados mensalmente até o 05° (quinto) dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços mediante apresentação da Nota Fiscal e Recibo do 
serviço correspondente. A fatura relativa aos serviços executados, deverá ser aprovada, 
obrigatoriamente, pela Unidade Gestora Municipal contratante, que atestará a execução do 
objeto licitado, acompanhadas das seguintes certidões: 

a) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
b) CND - Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
c) CND - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
d) CND - Certidão Negativa de Débitos Federais 
e) CND - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

8. DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
8.1 - As despesas decorrentes da contratação do serviço desta licitação correrão à conta dos 
recursos do governo municipal de Pacoti, consignados no vigente Orçamento Municipal, 
referente ao exercício de 2023, através das dotações orçamentárias: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

BLOCO 	DE 	FINANCIAMENTO 	DA 
PROTEÇÃO SOCIA L BÁSICA - PSB 

0802.08.244.0807.2.082 3.3.90.39.00 
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9- DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
9.1 - 0 Termo Contratual terá sua vigência de 12(doze) meses, ao contar da data de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante 
Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o 
inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, após a verificação da 
real necessidade e com vantagens junto a. Prefeitura Municipal de Pacoti, na continuidade do 
Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

10- EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
10.1 - Para realização dos serviços a licitante deverá disponibilizar 01 (um) assessor técnico, 
por 30h semanais, para a execuçao dos serviços na sede da contratante. 
10.2 - A licitante vencedora do certame deverá executar os serviços previstos, através de 
pessoal técnico especializado. 
10.3 - Será disponibilizada à(o) Contratado(a) toda a documentação necessária, não podendo a 
mesma,  ern  hipótese alguma, ser retirada das dependências da Contratante, salvo por motivo 
devidamente justificado e expressamente autorizado pela Prefeitura Municipal de Pacoti. 

11. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
11.1. A prestação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BÁSICO 
se dará diretamente pela Contratada em suas dependências, e nas dependências da 
Contratante ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da 
Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e especificas da execução 
dos serviços. 

12. DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
12.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade 
dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços,  ern  conformidade com a 
legislação vigente. 
12.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

13. DA MODALIDADE: 
13.1. A modalidade adotada é a Tomada de Preços, prevista no  art.  22, inciso II da lei 8.666/93. 

14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
14.1. 0 Critério de Julgamento é o de MENOR PREÇO global, conforme  art.  45, inciso I da lei 
8.666/93. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
15.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a 
Lei Federal ng 8.666/93. 
15.2 - Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela administração 
exercer ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das 
obrigações e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus 
empregados prepostos ou subordinados. 
15.3 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
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15.4 - Providenciar os pagamentos A. CONTRATADA, A vista das Notas Fiscal 
devidamente atestadas, pelo setor competente. 
15.5 - Oferecer condições de trabalho ao CONTRATADO, nos locais dos serviços, caso seja 
necessária a visita da CONTRATADA A Prefeitura Municipal. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o 
que prescreve as especificações do instrumento convocatório/ edital, em conformidade ainda 
com o teor do anexo I - e em observância aos ditames da Lei Federal n° 8.666/93, instrumentos 
estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos legais e de 
direito, independentemente de transcrição. 
16.2 Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
16.3 Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 
pelo Município. 
16.4 Prestar de Consultoria e Assessoria em suas instalações durante o expediente normal e 
sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município 
de Pacoti. 
16.5 As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar 
dúvidas, poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-
mails,  ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem 
limite de quantidade. 
16.6 Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas 
para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
16.7 Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros,  
ern  decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
16.8 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o § 10  do  art.  65 da Lei 8.666/93. 
16.9 A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência. 
16.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdencidrias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho,  etc,  ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Pacoti por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência As suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Pacoti; 
16.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
16.12 Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
16.13 Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 
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16.14 Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vinculo 
empregaticio com a Contratante; 
16.15 - A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

17. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
17.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas no anexo da minuta do Termo 
de Contrato. 
17.2. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- As sanções administrativas estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato. 

Pacoti/Ce, 25 de agosto de 2023. 

-4--- '6L  AntôDa eI razao Nobre 
Ordenador de Despesas da 

SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

LOCAL E DATA 

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Pacoti  

REF.:  TOMADA DE PREÇOS N° . 	.2023-TP 

OBJETO. 	 

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital 
de TOMADA DE PREÇOS N° 	. 	.2023-TP, pelo preço global de R$ 	  
	 ) com prazo de execução 	  conforme planilha de 

preços a seguir: 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 	 
dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, 
que serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados a partir 
da ordem de serviços. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
	 , Carteira de Identidade n°. 	 expedida em / / 	, 
Órgão Expedidor 	 e CPF n° 	, como representante legal desta 
empresa. 

DADOS DO PROPONENTE: 

a)  
b)  
c)  
d)  
e)  
f)  

Razão Social 
Endereço 
Telefone  
E-mail  
CNPJ: 
Banco/ Agência e Conta Corrente: 
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g) 	Validade da Proposta: 	 ( 	) dias, contados da data de sua apresentação. 
(OBS.: Não inferior a 60 dias) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, 
encargos sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes á. execução dos serviços; que 
assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os 
mesmos serão executados conforme exigência editalicia e contratual e que serão iniciados 
dentro do prazo ali estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO  III  - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO 
DE PACOTI, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 	, COM 
	 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

0 (A) 	 , Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede Av. 	 , n° 	 Bairro 
	, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, através da Secretaria/Instituto 
	  neste ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr. 
	 portador(a) do CPF n° 	, doravante denominada de CONTRATANTE, 
e, do outro lado, 	 com endereço à 	, inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 
	, representado(a) por 	, portador do CPF n° 	, ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 
	. 	.2023-TP, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e as cláusulas e condições 
a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO  
1.1 - Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° 	. 	.2023-TP, devidamente 
homologada pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo 
parte integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
1.2 - A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de empreitada por 
preço unitário, na forma do  Art.  10, inciso II, alínea "b", da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1- 0 presente contrato tem por objeto a Contratação de 	  

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

	

3.1 - 0 valor Global da presente avença é de R$     ), a ser pago 
mensalmente, em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, 
mediante atesto do recebimento do serviço prestado e notas fiscais/faturas, observadas a 
condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD.  VR. 
UNIT.  

VR. 
TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 
(valor global por extenso) 

3.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços,  ern  até 30 (trinta) 
dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na 
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 
3.3 - Por ocasião da reali7ação dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI-CE, acompanhado das Certidões Federais, sta uais 
e Municipais. 
3.4. 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdencidrios, trabalhistas 
e fiscais; 
3.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional  sera  efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa. 

3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada,  sera  providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á. contratada a 
ampla defesa. 
3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a 
regularidade fiscal. 
3.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela  maxima  autoridade da contratante. 
3.10. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.12 - 0 valor do presente Contrato não  sera  objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
3.13 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
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impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,  ern  caso de força maior, caso fortuito ou ato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
"d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.14 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
4.1- 0 presente instrumento terá prazo de execução e vigência a partir da data de sua 
assinatura por 12 (doze) meses, podendo se houver interesse do Município e for devidamente 
justificado e autorizado pela Autoridade Competente, ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, conforme inciso II do  art.  57 da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações. 
4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a emissão 
da ordem de serviços, nos locais determinados pela 	  

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o que 
prescreve as especificações do instrumento convocatório/ edital, em conformidade ainda com 
o teor do anexo I - e em observância aos ditames da Lei Federal n° 8.666/93, instrumentos 
estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos legais e de 
direito, independentemente de transcrição. 
5.2 Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
5.3 Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 
pelo Município. 
5.4 Prestar de Consultoria e Assessoria em suas instalações durante o expediente normal e sem 
limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de 
Pacoti. 
5.5 As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar 
duvidas, poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-
mails,  ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem 
limite de quantidade. 
5.6 Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
5.7 Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, 
em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer  Onus  para o Município Contratante. 
5.8 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o § 10 do  art.  65 da Lei 8.666/93. 
5.9 A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência. 
5.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
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sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdencidrias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho,  etc,  ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Pacoti por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Pacoti; 
5.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
5.12 Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGA-SE A CONTRATANTE a: 
6.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos 
serviços. 
6.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de 
qualidade, através da unidade responsável pela gestão do contrato. 
6.3 Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 
prestação dos serviços. 
6.4 Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do 
servidor competente. 
6.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade 
dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a 
legislação vigente. 
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 12, do  art.  65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
9.1. As despesas deste contrato correrão pcir conta da Dotação Orçamentária n° 
	 , cujo elemento de despesa é 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1 - A licitante que, convocada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar o 
instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE 
PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela  CPL,  estará sujeita a suspensão temporária de 
participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de Pacoti, pelo prazo de 02 
(dois) anos. 
10.2 - 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora 
prevista no presente Edital, podendo a PMI rescindir unilateralmente o contrato. /6i contratada 
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sera  aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação proiov 	a pelos 
órgãos do Município de Pacoti, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará 
impedida de contratar com o Município de Pacoti. 
10.3 -  Ern  caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente,  sera  declarada como inidõnea para 
licitar e contratar com o Município de Pacoti. 
10.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Prefeitura Municipal de Pacoti, 
licitante vencedora desta licitação ou A Contratada, facultada a defesa prévia da interessada 
nos seguintes casos: 

10.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
10.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO 

DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE PACOTI. 
10.5- As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE PACOTI poderão ser aplicadas 
juntamente com as de MULTA prevista neste Edital; 
10.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR 
E CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE PACOTI, poderão também ser aplicadas As 
licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

II- tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
III  - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
10.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Pacoti pelos prejuízos causados e 
após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 
10.8 - A declaração de idoneidade é da competência da(s) Secretaria(s) Contratante(s) do 
município de Pacoti. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela 
Contratante, devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem 
de serviço, junto A sede da Unidade Gestora Municipal competente, ou onde for mencionado 
na respectiva Ordem de serviço; 
11.2. 0 recebimento provisório dos serviços  sera  dispensado na forma prevista no  art.  74 da 
Lei 8.666/93, por trata-se de serviços profissionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1- A rescisão contratual poderá ser: 
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do  art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo 
descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; 
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da ADMINISTRAÇÃO; 
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII, do  art.  78, da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I, do  art.  78, acarreta as consequências 
previstas no  art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
13.1- A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da 
	 , devidamente nomeado como Fiscal de Contrato, o qual deverá atestar 
os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de 
pagamento. 
13.2- A presença da fiscalização da 	  não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
13.3- Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como determinar prazo para substituição do produto 
eventualmente fora das especificações. 
13.4- Por ocasião da execução total do objeto, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal/ Fatura deverá ser emitida em nome da 	 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede Av./Rua 	, n° _ 	, Bairro 
	, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000. 

CLAOSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
14.1 - Não será admitida a  sub-contratação, sob quaisquer hipóteses, dos serviços contratados 
com base no presente Edital de Tomada de Preços. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. 0 MUNICÍPIO providenciará a publicação resumida do instrumento contratual na 
imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data nos termos do  art.  61, § 10 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pacoti, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

(CE), 	 de 	de 2023.  

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
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ANEXO IV 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V. da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 
XXXIII do  art.  72 da Constituição Federal). 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do  art.  72 da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do  art.  27 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

	- CE, de 	 de 2023.  

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO V 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  

Ref.:  TOMADA DE PREÇO N° 	. 	.2023-TP 

	 , inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a  ) 	, portador (a) 
da Carteira de Identidade n° 	  e do CPF no 	  
DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 
( 	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 
3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data)  

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", 
pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 
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ANEXO VI 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO  

Ref.:  TOMADA DE PREÇOS N° 	.2023-TP 

DECLARAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito.a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pacoti, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	de 20_. 

(local e data)  

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO  

Ref.:  TOMADA DE PREÇOS N° 	.2023-TP 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura 
de documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, 
formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso 
interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel 
cumprimento do presente mandato. 

(local e data)  

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada  ern  papel 
timbrado da licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, 
sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 
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